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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL ASS ..

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Carazinho, 21 de maio de 2014.

,.

Excelentissimo Senhor,

Ver. Rudinei Luiz Brombilla,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei nO 065/14

Senhor Presidente:

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO 065/14, des-

ta data, que Cria vagas de cargos no Quadro de Pessoal Efetivo do Município, constante da Lei

Municipal n° 7.088/09.

Exposicão de Motivos:

Justificamos a criação de vagas para o cargo de Técnico em Enfermagem, aten-

dendo solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, para atuação no ESF Operária e Ambulatório

da referida secretaria, garantindo assim um atendimento de melhor qualidade para a comunidade.

Além disso, informamos que hoje há selVidores que realizam horário extraordinário,

sendo mais economicamente viável ao Município proceder com a nomeação de novos serviQores

do que efetuar o pagamento de horas extras.

Para preenchimento das vagas, serão nomeados os próximos colocados na banca

do Concurso 01/12.

Anexamos Demonstrativo de Impacto Orçamentário e Financeiro.

Atenciosamente,

DDV



ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO.FINANCEIRO

DECLARAÇAo DO ORDENADOR DE DESPESAS

e ãona
ira, sendo
obj to em

Valor da
O era o

7.325.21

Maril~~~~~;.~ViattiContad, 73.432

Ande",~. Santos
Secretario Municipal de Saúde

ecretaria Municipal da Saúde
undo Municipal da Saúde
anuttenção 'dasAtividades doos ESF
Dotação Prevista Dotação

Atualizada
2.013.000.00 1.497.400.17

CONCLUSÃO

9.02.10.301.0161.0161.2074

Impacto Orçamentário

CarazinholRS, 05 de Maiol de 2014.

Recursos Gerais - 2014 - 2015 2016

lmoacto Financeiro 401 ASPS
Arrecadação total projetada 16.899.000,00

-Empenhado no Exercicio 5.514.025.28

Comprometido sem Empenho
Valor da Operação 37.325.21

Saldo Livre Resultante 11.347.649.51

Saldo total comprometido para o 5.551.350.49

ano

DECLARO, em cumprimento ao artigo 16, Inciso 11,da Lei Complementar 101/00, que h previsã na LDO e
Orçamento Anual de 2014 e de que serão disponibilizados os recursos orçamentários e financeiros necessários à
realização da despesa acima descrit~ na Declaração do Departamento de Contabilidade, para pagamento de acordo
com o cronograma financeiro do exerdcio de 2014

91 - 331901100. Vencimentos e Vantagens fixas
O/ASPS

o Impacto Orçamentário atende ao disposto no Art. 16 da Lei Complementar n." 10112000,com
LDO e OrçamentoAnual de 2014, ress!,!ltando-seque seus efeitos se refletirão'apenas neste exercici an
que exisle saldo orçamentário suficiente na(s) dotação (ões), nesta dala, para cobrir os custos d corr s d
pauta.
Para instruir a declaração do Senhor Ordenador da Despesa em 05 de Maio de 2014.

BJET : Nomeação de dois Técnicos de Enfermagem para as Unidades básicas de Saúde da Familia (ESF) da
ecretaria Municipal de Saúde

Estimativa do impacto orçamentário-financeiro, conforme memorando e documentos anexos, em
mprimento ao disposto nos Artigos. 15, 16, inciso I, e 17, da Lei Complementar 101/2000 e, considerando as metas e
'orídades aprovadas na Lei Municipal nO7..700- LDO 2014, obselVado o disposto na Lei Municipal n" 7.723-
rçamentoAnua12014, emitimos o presente parecer, considerando os dados:
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DEClARA.9AO DO ORDENAOOR DE DESPESA

Declaro, que a execução da(s} ação(Õlls) acima referida (s) não contraria(m) nenhum disposrtivo legal, notadamente da
Constituição Federal, da Lei Orgânica Mu~iclpal e demais leis em vigor, em especial a Lei de Rcsponsabil;(lade Fiscal
e Resoluções do Senado Federal.

//
Municipio de: Carazjnho

Ordenadof de Despesa:
Ass, u..
Anderson O, dos Santos
Secretário Municipal da Sa(Kje

~~ __.____ - .. __ ~. P!\,R.£Ç,ERªº~__Q!"JMfI]:~_ ..!!._ ~C_Q _ AL __ ._ ~ _ .
Conforme demonstrado acima, o percontual de pessoal projetado com o acréscimo de gaatoa flca 11m49,Z8% sobre a Receita
Corrente Liquida. Percentual que $E!.•prdxlme do prudêncial que' de 51,30%. Conforme Par'grafo Único do 8rt. 22 da LRF.

_ pAREÇ~W,,~º-M'!'IlJI'_D~~VlPAMJ;tmt _.-'
Conformedemonstrado aci1l\ll,llnCO:lIrll-sedentfOdos n~ I~is._~~_ _. "- . .:...-=.=== ..: ~.:.=--..:. ~.-.~.- PAAJ;ç:![:~.:..F'ffi1IJ.~"":'._- -~. - --:.,~ _'

'nõUSo de minhas atribuições legais. em cumprimento às determinações da LC 10112.000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal). e à vista da referida estimativa de impacto, DECLARO existir recursos para a execução da (5) ação (res),
cujo estudO encontra-se evidenciado no estudo anexo a este documento.

I~:!MP';CTQ so_,ª~_~.I\IlETASffiÇA!S _ . _-._ -
Meta de resultado primârio prevista no anexo de metas fiscais I _12,658.619,00

Impacto dar,) acAo (Oes) sobre as desoeslI' fiscais 29.35959
Impacto do (5) mecanismo (s) de compensaçao
Aumento das receitas fiscais e10u reduÇêo das despesas fiscais 29.359.59

R~lIltado plimério com <) impacto das aç6es _12.658.619,00

Re$u:tado nominal previsto 7.201.537Jl3
Aumento da DfVldaConsolidada UCluida li Passivos reconhecidos 0,00

Aumento das disponibilidades Financeiras (liquidas) 0,00

Resultado Nominal li S a a <) "revista 7.201.537,83
PARECER SOBRf AS -METAS FISCAIS

Confonnelm'li$e nlia afetllrt <) l'8Sultado da$ Metas Fiscais Inicialmente projetado na LDO - 2014-

lY_~.~, ' ., -- , ~--- .. .. _.~------- , " ~._--~-_. . ..-----
A) PESSOAL

201A 2015 2016

(1 l Receita Commte Liqu'.daPrevl!ta I 127.948.545,00I 137.368.2-45,00I 14~.068.445,ool

{2) Comprcmet/menll>iiIDaIde gllstos com peSstW
Pode<Executiv0l 5M30.059.211 59.333.065.131 75.266.371.641

Poder Legisletlvo
(3)Percenlual de comprometimentoatual de gestos com pes$Oal

Poder Execu~\lol 49,26%1 50.47%1 51,15%1
Poder Legislativo O.ro~; 0.00% O,ClO%

(4} AcréscimorIOSgastos
Poder Executrv0l 29.359.591 51.925.041 I.Poder Legislativo

(5) Ga.tos 70teis Projetado.oom o aumento proposto.(~2 + 4)

Poder Exel1Jlivo I 53.059.41s.a~1 69.:;e.;..991.1~1 76.266.371'~1
Poder Leglslativo

(5) petcenlual projetadoem relaçAoà Receite Correme Liquide (" 51 1)"100

Poder ExecutJvo 49,28% 50,51% 51,16%
Poder Le<lislativc 0% 0% 0%
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33-19113
ASPS

3.996.08
_I:

0161. Saúde da Famllla
Mell1ol'<lroAtendimento das Unidadas de Saúde da Famllia

2074 - MallUlan dasAtividadlls do ESF

0161 • Saud. da Fam~la
Melhoraro A1el'ldlmentoda. Unidades de Saúde da Famnla

2074 • Manule das A1Mdades 00 ESF

3319011

"'''2\.863,51

N°:
CARAZINHO

02( do15) ~CN1COS DE ENFERMAGEM, pera atuar no ESF Operána e

~mATNI\ DE SAI.DO-' FINANCEIROS POR FONTE Df RECURSOS

B _ COMPATlBIUDADE COM A LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
o A .ç:lo est! PreYl$til <lO1.DOdo o:<ertiClO.<:<IIl1ormo<O<ISUno.r>exo di! Mm, • ~,IO/Idadl!s:

Programa:
Objetivo:

Açao:

c . COMPATlBIUDADE COM A LEI DOORÇAMENTO
O A""'poso~ecor","l!cl;lOXl!<IJçlo<lo.ç:lo""" ~ n' 1.01 deOrço""""todooxe<cbofInoo

Elemento(.) de despesa:
Fontll dll reCIJr!o:

SlIklo Atual:

O Adospe:s!~le d, """"<1\:10cl;l'çIo ~,,,.m ~ o, lOA", é ""ufi<ionte. seMO
Proeto de L"" lIulorizativo do Clédjto adicionai n';

~,.ÇQMPATIBJ----.bL~ºº" O.P.P~EJ,.º"'_~M'~.9J:9.Q6ÇAAf~ARIQ-
A. COMPATlBIUOADE COM PLANO PLuRIANUAL
o A ,cIlo """ PfO'/I>U no Flano Pl\J","uol corlformo o !iefI,"Ol! prog"'"" 1IO",,,n•• ,,,,otlll:Prog:rama:

Objetivo:
'<'OI

PARECER SOBRE Ol'MPACTO F1NAfrtCeRO
Comforme etItlmatlva do slIldo financeiro O Poder Executivo podem reallaur a despess, mas deverA manter o equnlbrlo financeIro

do recurso.

Ob~: Aumento dai Oes sas
~IMPACTOrlNANCJ5IRO .

A;- • .uQnv OECOUI'£
Motiva lo do Im aeto infol'll'llr Oeódl Oda le Inda ••bal~o Gntos prevWto. no exerclcio qUI entrllrom vigor. nOI dois, suba uentl!s

Motivação do Impacto - Legenda FONTE 2014 2015 2016

1 -Coação, e)(pllllçlo ou aparfeiçGlmentoCe açlo govemamel1lal(LC101,.rt 16) •• 29.35859 51.92604 .
Fonte d. 18Cllr..cl Legend'" ,.

2. Oe$pe$" ObrtVo\óI'IEI$ÓI'l CanuerCont.1uado (Le \01, ar!. 17) "''' RKUrsO Uvfll; ".
MDE; ".

3 _ Renunoiade Roeeiti (Le 101, .n, 1~) FUNDEB; •••
~ _Reconhedmento ov oortli•• to de diviDa(Le 101, ar!.29, !1') ASPS;

5.Benelk:iOSda $eglJIid'OdaSocial (LC101, art 2~)
T

6 . GaslOO com sscaI (LC101, 11'1-21\

B .tJ!~ISl.\l.º'p..u;p!ift~Ç:~._,..,,,",, ;~ .~ .- FONTE 201-4 2015 2016

OAumento _nente eleIleceltol
AS" 29,35959 51.92604 .

. . .
0Roduçlo __ de delpes3' Verificar rleCellsídllde de com~em~nlllçllo do mecani.mo de

D~<Io ""'Il="""""".doSO!J.c.c
OAO"""", rlIo5O !/'I<lLJ.Odrino "",cdlo "" de<pO:IIoc~_ de"'_ to/l<lllu_ ou__ ser<lod5_d'" '" rr=n""'" de~çio.

~~~~..,; .. -_..,.~c:;,.C:;.:0;~"'1. "'P~'I:~;::;._;;;.:,C;;'Wl9.:;;:•.;=AC; ..~;;;~::;;•.•. "fC;:;.~.;;;1.0:;:E;:;:F"'INAN;;;-':::. o"'e:::'R"'Oc:;..... -- ••..,..,.-,-.-------,
DATA DA ELABORAÇÃO DA ESTlMATIVA DE IMPACTO: 14105114
EXERCíCIOEMQUEAoAçlO ENTRARÁEMVIGOR: 2014
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAl. DE CARAZlNHO
Oescnçlo da Situação. enaÇao de vagas pal'll futura nomeaçao de
Ambulatório da Secretllria Munlcip.1 da Saúda.
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PROJETO DE LEI N° 065, DE 21 DE MAIO DE 2014.

Cria vagas de Cargos no Quadro de
Pessoal Efetivo do Município, constante
da Lei nO 7.088/09.

Art. 10 Ficam criadas na estrutura geral de cargos do Quadro de Pessoal Efetivo
do Município, as seguintes vagas:

CARGO
Técnico em Enferma em

QUANTIDADE DE VAGAS
02

PADRAO
07

•

Parágrafo Único. As atribuições e responsabilidades pertinentes as vagas
criadas neste artigo estão descritas na Lei Municipal 7.088/09 e suas alterações.

,i
Art. 2° Aplicar-se-á o Regime Jurídico dos servidores públicos do Município de

Carazinho (Lei Complementar n.o 07/90) aos ocupantes das vagas criadas através da
presente Lei, assim como toda a legislação municipal que envolve os cargos de provimento
efetivo do Município.

Art. 3° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações
orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de su'ã publicação.

Gabinete do Prefeito, 21 de maio de 2014.

DDV
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I .ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
t_!IC~a~~iDE CARAZINHO~ ~ _ -fl:tiSA\i1PITALlDADE

cAMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES DE CARAZINHO

Porto Alegre, 30 de maio de 2014.

Orientação Técnica IGAM "213.604 e 13.601/2014.

1. O Poder Legislativo de Carazinho, RS, através da Srta. Viviane
Menezes, solicita ao lGAM orientação quanto a viabilidade técnica do Projeto de Lei n!1

65, de 21 de maio de 2014, o qual cria 2 (duas) vagas de técnico de enfermagem no
Quadro de Pessoal Efetivo do Município.

Acompanha o presente Projeto o impacto orçamentário e financeiro
para análise.

11. Primeiramente, importante referir ser da iniciativa do Chefe do Poder
Executivo a criação de cargos no Quadro de Pessoal da Administração Pública
Municipal, conforme o disposto ao art. 61, ~:i1Q,11, ua", da CF, aplicável por simetria.

Com relação ao conteúdo da proposiçãO, percebe.se a intenção da
criação de duas vagas de Técnico em Enfermagem. Perceba-se que a criação de
vagas equipara-se a criação de cargos, dentro do espaço de conveniência e
oportunidade do administrador (discricionariedade).

Não se vê óbice quanto à criação, no que diz respeito ao trato jurídico
da matéria. Porém, sugere.se uma melhora na redação, nos seguintes termos:

Art_~ Ficam criadas no art. __ da Lei Municipal nº de
__ ,02 (duas) vagas de Técnico em Enfermagem, que passa a viger com a seguinte
redação:

(.-.)

Técnico em Enfermagem (somar o número das Padrão 07
vagas criadas com as
existentes)

(...)

A presente sugestão poderá ser alterada via emenda, do Poder
Legislativo, eis que não acarreta aumento de despesas com pessoal.

Rua dos Andradas, 1560, 18~ andar - Galeria Malcon - Centro - Porto Alegre - RS - Cep: 90026-900
Fone: 51- 3211-1527 - Fax: 32264808 - E-mal!: igam@igam.com.br-Si\e: www.igam.com.br

Facebook: IGAM,inslitutogamma - Twit\er: @lnstilutoGamma

Av_ Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 - Fone PABX: (54) 3330 2322 - CEP 99.500-000 - CARAZINHO - RS
e-mail: camaracrz@camaracrz.rs.gov.br www.camaracrz.rs.gov.br CNPJ: 89.965.222/0001.52

http://www.igam.com.br
mailto:camaracrz@camaracrz.rs.gov.br
http://www.camaracrz.rs.gov.br
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cÂMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES DE CARAZINHO

111. No aspecto legístico, é importante que seja observado a Lei
Complementar nº 95, de 1998, e paralelamente, as sugestões expressas no Manual
de Redação da Presidência da República1.

Outra situação, com base nestas normas que necessitaria ser revista
também, é a numeração ordinal que deverá ser grafada com o símbolo "2." e não por
"O", conforme apresentado no corpo do texto.

Também cabe indicar a exclusão do art. 32 uma vez que as despesas
deverão estar previamente autorizadas na Lei Orçamentária Anual. Isto porque não é
o artigo da Lei que garante a existência dos créditos, mas sim a previsão na Lei
Orçamentária, situação está que dispensa tal informação no Projeto ora analisado.

IV. Merece lembrar que nos termos do art. 1692, 9 1º da Constituição
Federal prevê como condição de validade a obrigatoriedade de previsão específica
no texto da Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como dotação orçamentária
suficiente, para que se possa realizar a majoração do padrão de vencimento, da
instituição de gratificações, bem como a criação de cargo.

No que se refere a esta previsão especifica na Lei de Diretrizes
Orçamentárias de 2014, cabe transcrever o que expressa o art. 51 da Lei Municipal nº
7.700, de 17 de outubro de 2013 (LDO 2014) vigente:

Art. 51. O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de
quaisquer das medidas relacionadas no artigo 169, ~ 1º, da
Constituiçào Federal, desde que observada a legislação vigente,
respeitados os limites previstos nos artigos 20 e 22, parâgrafo único,
da LC n!! 101/2000, e cumpridas as exigências previstas nos artigos
16 e 17 do referido diploma legal, fica autorizado para:
I-conceder vantagens e aumentar a remuneração de servidores;
1/ • criar e extinguir cargos públicos e alterar a estrutura de carreiras;
111- prover cargos efetivos, mediante concurso público, bem como
efetuar contratações por tempo determinado para atender à

1 Brasil. Presidência da República. Manual de redação da Presidência da República { Gilmar Ferreira
Mendes e Nestor José Forster Júnior. - 2". Ed. rev. e atual. - Brasília: Presidência da República, 2002.

2Constituição Federal
Art. 169 _A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar.
S 12.A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e
funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contrataçM de pessoal, a
qualquer titulo, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações
instituidas e mantidas pelo poder pública, s6 poderão ser faltas:
I _se houver prévia dotaçao orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e
aos acréscimos dela decorrentes;
Il _se houver autorização especifica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas
e as sociedades de economia mista.

Rua dos Andradas, 1560, 180 andar - Galeria Malcon - Centro - Porto Alegre - RS - Cep: 90026-900
Fone: 51- 3211-1527 - Fax: 3226-4808 - E-mail: igam@igam.com.br-Site:www.igam.com.br

Facebook: IGAM.rnstltutogamma - Twitter: @lnstitutoGamma

Av. Flores da Cunha, 799 - Caixa Poslal: 440 - Fone PABX: (54) 3330 2322 - CEP 99.500-000 - CARAZINHO - RS
e-mail: camaracrz@camaracrz.rs.gov.br www.camaracrz.rs.gov.br CNPJ: 89.965.22210001-52

mailto:igam@igam.com.br-Site:www.igam.com.br
mailto:camaracrz@camaracrz.rs.gov.br
http://www.camaracrz.rs.gov.br
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-
necessidade temporária de excepcional interesse público, respeitada
a legislação municipal vigente;
IV ~ prover cargos em comissão e funções de confiança;
V - melhorar a qualidade do serviço público medianle a valorização
do servidor municipal, reconhecendo a função social do seu trabalho;
VI - proporcionar o desenvolvimento profissional de servidores
municipais, mediante a realização de programas de treinamento;
VII - proporcionar o desenvolvimento pessoal dos servidores
municipais, medianle a realização de programas informativos,
educativos e culturais;
VIII • melhorar as condições de trabalho, equipamentos e
infraestrutura,especialmenteno que concerne à saúde, alimentação,
transporte,segurançano trabalhoe justa remuneração.

Quando o inciso 11,9 1º- do art. 169 da Constituição Federal determina
que para a criação de cargos, concessão de vantagens e aumento de remuneração
deverá existir autorização específica na LOO, é explicitar no texto ou anexo a lei de
diretrizes a previsão de quantos cargos serão criados durante a vigência da LDO,
quais as vantagens e vencimentos a serem criados ou aumentados e ainda quais
cargos terão aumento de remuneração. Dessa forma deverá ser alterada a lei de
diretrizes de 2014 incluindo a previsão especifica para a criação de cargos,
pretendidos pelo Projeto em tela.

Sobre esse assunto o Supremo Tribunal Federal (STF) já se manifestou
da seguinte forma:

AÇÃO ORDINÁRIA N 586-8 RIO GRANDE DO SUL
EMENTA: LEI N~ 11.325, DE 17.5.99, DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL. ELEVAÇÃO DO VALOR DA GRATIFICAÇÃO DE
REPRESENTAÇÃO QUE COMPÕE OS VENCIMENTOS DOS
INTEGRANTES DA MAGISTRATURA RIO-GRANDENSE.
Vantagem cujo pagamento não se acha condicionado, apenas ã
prévia dotação orçamentária, mas tambem ã autorização
específica da despesa na lei de diretrizes orçamentárias, prevista
no art. 169, 11,da Constituição, formalidade, no caso, ainda não
cumprida, enconlra-se a lei em leia, por isso, sem condições de
execuçâo. Medidacautelardeferida.

É preciso referir, ainda, que a criação de cargos informada como
acontece no caso em análise, gera despesa de nalureza continuada, sendo necessário
que haja a aferição do gasto realizado junto ao quadro orçamentário e financeiro do
municipio. Nesse sentido, o projeto atende o que dispõe o art. 17 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, na medida em que se acha acompanhada do respectivo
demonstrativo de impacto.

Rua dos Andradas. 1560. 18° andar- Galeria Malcon - Centro - Porto Alegre - RS _ Cep: 90026-900
Fone: 51- 3211-1527 - Fax: 3226-4808 - E-mail: igam@igam.com.br-Site: W\'IW.igam.com.br

Facebook: IGAM.inslitutogamma - Twitter: @lnstitutoGamma

mailto:igam@igam.com.br-Site:
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• __ o ÓRGÃOS PÚBLICOS

V. Com relação à estimativa do impacto orçamentário-financeiro
apresentado no Projeto de Lei em tela, verifica-se que este se encontra de acordo com
as exigências apresentadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

A título de informação, é importante lembrar que o percentual com a
despesa total com pessoal do Município no exercício de 2013 foi de 45,99% sobre a
Receita Corrente Liquida, conforme Certidão TCE/RS nQ 3.519, de 29 de maio de
2014, lembramos que o percentual não pode ultrapassar o limite prudencial de 51,30%
sob pena de ficar sujeito às restrições do artigo 22 da LRF, no que diz respeito ao
extrapolamento do limite prudencial.

Sobre o assunto - Impacto Orçamentário Financeiro - o IGAM, já se
pronunciou em seu Informativo Atualiza - Controle Interno - Texto 19 - Necessidade
de Impacto Orçamentário Financeiro.

VI. Diante do exposto, conclui.se pela viabilidade técnica e jurídica do
Projeto de Lei nº- 65, de 21 de maio de 2014, devendo ser observadas as sugestões
quanto à redação, indicadas ao item ti, desta Orientação.

No que diz respeito ao atendimento do art. 169, ê 12 da Constituição
Federal, deverá ser apresentada à previsão específica de quantos e quais cargos
terão o aumento de remuneração durante a vigência da LDO.

Recomenda-se ainda que sejam observadas as orientações atinentes à
técnica legislativa, presentes no Item 111,

o IGAM permanece à disposição.

'I i -
F.,...
I

Daniel Pires Christofoli
OABlRS 71.737
Consuffordo/GAA4

Adriana de Lourdes Barbosa Fantinel Richato
Contadora, CRC/RS 084.186/0-7
Consultora do IGAA4

Volnei Moreira dos Santos
OAB/RS 26.676
Consultor do IGAA4
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ORIENTAÇÃO TÉCNICA ACERCA DO PROJETO DE LEI N° 065/14, que cria vagas
de cargos no Quadro de Pessoal Efetivo do Município constante da Lei
Municipal nO 7.088/09.

o projeto de lei busca autorização para a criação de duas vagas para o cargo
de Técnico de Enfermagem no quadro Geral de Pessoal Efetivo do Município, para
suprir a demanda de serviços junto à ESF Operária e Ambulatório.

Da Iniciativa.

Inicialmente, no tocante a iniciativa do Projeto de Lei nada a observar.
Compele efetivamente ao Executivo Municipal, na pessoa do Excelentíssimo Prefeito
Municipal, a iniciativa de Projeto de Lei que disponha sobre a criação de vagas de
profissionais para prestar serviços à administração pública municipal É do chefe do
Poder Executivo Municipal a competência privativa para dispor sobre a estrutura
organizacional do seu poder.

É clara a Lei Orgânica Municipal sobre o assunto:

Art. 29 - São de iniciativa do Prefeito as leis que disponham sobre:

I - Criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento
de sua remuneração;
11- ( )
111- ( )
IV-( )

Da Legalidade

No que tange à materialidade, cumpre salientar, primeiramente, que a criação
de vagas deverá obedecer à regra geral, a qual seria a investidura diante de
aprovação em concurso público.

Esta previsão encontra amparo no artigo 37, IX, da Constituição Federal de
1988, que diz:

: nABX' (64) 3330 2322 - CEP 99 600-000 - CARAZINHO - RSAv, Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 - Fone r, b' CNPJ' 89,965.222/0001-62
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Art 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União; dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios
obedecenf aos principias de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
[_..111- a inveslldura em cargo ou emprego público depende de
aprovaçao prévia em concurso público de provas ou de provas e
titulos. de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou
emprego. na forma prevIsta em lei, ressalvadas as nomeações para
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeaçao e
exoneração: [ .. ]

o referido projeto visa justamente suprir a alegada necessidade permanente de
serviço, ou seja, busca adequar o quadro efetivo à demanda de serviço, caso em que
a investidura por concurso público é a medida legal cabível na situação.

Obviamente, a criação de cargos públicos gera despesas adicionais aos cofres
públicos, devendo ser observada a legislação pertinente acerca do assunto, sobretudo
a Constituição Federal:

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos
Estados, do Distnto Federal e dos Municípios não poderá exceder os
limites estabeleCidosem lei complementar.
S 1° A concessão de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração, a criação de cargos, empregos e funçl3esou alteração
de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de
pessoal, a qualquer titulo, pelos órgãos e entidades da
administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e
mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:
I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender
às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela
decorrentes:
11 - se houver autorização especifica na lei de diretrizes
orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de
econ9mla mista,

, '
"

Outrossim, impre~}ndível C? .demonstrativo de Impacto Orçamentário e
Financeiro segundo a Lej.q~,Respon~a.b.il!dade Fiscal. que diz:,.. : ..': i•

Art 16 A cnação! expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado
de : .

I:~'estimat,ya.do impactc!orçamentário-fmanceira no exercício em que
Hevaentrar em vigor e nos dois subsequenles;

',:
• p , '

, :'
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I

llo

11- deCl.aração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária.' e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias

Conforme a legislação pertinente há o demonstrativo de Impacto Orçamentário
e Financeiro, contudo, cabe ao legislativo verificar se efetivamente existem os
recursos para a despesa e principalmente se foram observados todos os requisitos
inseridos na Lei de Responsabilidade Fisca!, bem como a conveniência da referida
despesa.

Diante do exposto, opino pela viabilidade do Projeto de Lei apresentado.

t: a orientação técnica.

I

Carazinho, 03 de junh~e 2014.

NORTON LORENZI
Consultor Jurídico

, .
!

,
"I \" , ,, , I

I,,
; I ,.'
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Projeto de Lei n° 065/14

Autor: Executivo Municipal

Ementa: Cria vagas no Quadro de Pessoal Efetivo do Município, constante na Lei

Municipal n° 7.088/09.

VOTO

o presente Projeto de Lei é viável conforme orientação técnica do IGAM e do
Jurídico desta Casa e nada a opor quanto aos aspectos orçamentários e financeiros.

Sala de Reuniões Antônio Libório Bervian, 04 de junho de 2014

:?~OV.M-
Pauhno de Moura
Presidente e Relator

A<rM1>v? V~
Vereador Anselmo Britzke

Secretário

Oriou Albuquerque
Membro
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PARECER

cAMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES DE CARAZINHO

Projeto de Lei n° 065/14

Autor: Executivo Municipal

Ementa: Cria vagas no Quadro de Pessoal Efetivo do Município, constante na Lei
Municipal n° 7.088109.

VOTO
o presente Projeto de Lei está apto a ser incluído na ordem do dia.

Sala de Reuniões Antônio Libório Bervian, 04 de junho de 2014

Erlei Vieira
Secretário

~~,Ver a re~tomaz
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PROCESSO N°: 0'1'11 O"1q\-d..'j
SIM NÃO

Alaor Galdino Tomaz X
Anselmo Brilzke X
Daniel Weber X

Eduardo Assis X

Erlei Vieira X

Estevão De Loreno X

Fernando Sant'Anna de Moraes X

Gian Pedroso X
Marcio Luiz Hoppen X

Orion Albuquerque X

alto A. Gerhardt Neto X

Paulino de Moura X
Rudinei Bombilla Presidente Presidente
TOTAL 12
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OP 106/2014

Assunto: Aprovação de Projetos

Carazinho, 10 de junho de 2014

Prel MUOIopal de Carazmho
Seue:li1f1':>~e à.dmmlracào

I O JlJtll~:4

Or:es~~'lOO<'l)d H(Y.3'1O RubnC<l

RECEBIDA ,>I:.I)OIil"h

Excelentíssimo Senhol' Prefeito Municipal:

Comunicamos a Vossa Excelêncla de que este Legislativo, em Reunião
Ordinária no dia 09/06/2014, votou os seguinte!; projetos de lei, oriundos desse Poder
Executivo, os quais relacionamos abaixo;

Projeto de Lei 059/14 de autoria do Executivo Municipal, o qual Autoriza
desafetação de área. (Aprovado por unanimidade).

Projeto de Lei 065/14 de autoria do Executivo Municipat o qual Cria
vagas no Quadro de Pessoal Efetivo do Município, constante na Lei Municipal n°
7.088109. (Aprovado por unanimidade).

Atenciosamente,

Ridinei Brombilla
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Renato Suss
Prefeitura Municipal de Carazinho
Carazinho, RS
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